
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.846 - RJ (2016/0250687-9)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LILIAN PARMANHANI SABATINI 
ADVOGADOS : VICTOR LEONARDO BARÇANTE E OUTRO(S) - RJ112387 
   RODRIGO DE ALMEIDA LACOMBE E OUTRO(S) - RJ105697 
AGRAVADO  : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : GABRIEL FERRAZ DE ARRUDA SARTI E OUTRO(S) - RJ138140 
   ADRIANO MENDONÇA RODRIGUES  - RJ146695 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO DE VEÍCULOS. AÇÃO AJUIZADA POR TERCEIRO 
CONTRA A SEGURADORA. VALOR INDENIZATÓRIO ABAIXO DO VALOR DE MERCADO DE 
UM CARRO BLINDADO. PAGAMENTO DA DIFERENÇA. ALUGUEL DE VEÍCULO. 
INEXISTÊNCIA DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos e a análise das cláusulas 
contratuais pactuadas entre as partes, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto nos enunciados sumulares n. 5 e 7 deste Tribunal Superior.
2. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do enunciado 
da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o aresto 
combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, 
não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em 
razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 14 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.846 - RJ (2016/0250687-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Lilian Parmanhani Sabatini contra 

decisão monocrática de minha lavra que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial assim ementada (e-STJ, fl. 507):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO DE VEÍCULOS. AÇÃO AJUIZADA 
POR TERCEIRO CONTRA A SEGURADORA. VALOR INDENIZATÓRIO 
ABAIXO DO VALOR DE MERCADO DE UM CARRO BLINDADO. 
PAGAMENTO DA DIFERENÇA. ALUGUEL DE VEÍCULO. 
INEXISTÊNCIA DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
5 E 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

A agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 515-529), sustenta a 

desnecessidade de reexame de provas e cláusulas contratuais, no tocante ao pretendido 

ressarcimento do valor gasto com o aluguel de veículo, afirmando que "a seguradora não 

pode atrasar indevidamente o pagamento da indenização, extrapolando o prazo 

determinado pela SUSEP e não ser penalizada por sua inércia, lançando nos ombros do 

beneficiário a responsabilidade pelos danos materiais daí decorrentes". Aduz, ainda, a 

existência de dissídio jurisprudencial. 

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste 

recurso pelo colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.846 - RJ (2016/0250687-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos da agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

Com efeito, o Tribunal de origem, ao julgar a apelação interposta pela ora 

agravada, consignou o seguinte (e-STJ, fls. 362-365):

(...) 

A fim de evitar repetições desnecessárias, reproduzo o relatório e os 
fundamentos da decisão monocrática impugnada, adotando-os 
como integrantes das presentes razões de decidir:

(...)
A controvérsia do presente recurso cinge-se em saber se é 
devida a indenização referente à blindagem do veículo não paga 
pela seguradora.
A ré alega que a autora adquiriu o veículo de terceiro já 
blindado, não podendo ser ressarcida por um valor que não 
despendeu.
Sem razão a apelante.
In casu, o documento de fls. 99 (pasta 00097) demonstra que o 
pagamento efetuado pela seguradora no valor de R$ 64.120,00 
tomou por base a tabela FIPE de um veículo sem blindagem.
Basta comparar com as cópias das avaliações entranhadas as 
fls. 26/27 para se concluir que um veículo similar ao da autora, 
blindado, custava na época em torno de 80.000,00 a R$ 
82.000,00.
Assim, como bem ponderado pelo Juízo a quo a reparação 
integral dos prejuízos exige o ressarcimento do preço de 
mercado do automóvel incluindo a blindagem.
Por esta razão, mostra-se razoável o pagamento do valor de R$ 
15.880,00 (quinze mil oitocentos e oitenta reais) correspondente 
a blindagem.
Passa-se a análise do recurso da autora.
O pedido de ressarcimento do valor gasto com aluguel de 
veículo não merece prosperar por falta de amparo legal 
ou contratual.
Note-se que a garantia de carro reserva não é estendida a 
terceiros envolvidos em acidentes, mas tão somente ao 
segurado nos limites contratuais.
(...)
Em relação ao dano moral, tem-se que este consiste em lesão a 
direitos da personalidade, tal como honra, crédito, intimidade, 
liberdade, integridade física, psíquica, provocando abalo, dor, 
vexame, tristeza, sofrimento e desprestígio, ou outra situação 
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que se revele intensa e duradoura, a ponto de romper o 
equilíbrio psicológico da pessoa física.
O caso vertente não se amolda a essa estrutura conceitual. A 
recusa do pagamento da blindagem do veículo não atentou 
contra a dignidade da parte, inserindo-se no campo do mero 
aborrecimento da vida cotidiana. A hipótese atrai a diretriz do 
verbete 75, da Súmula do TJRJ, primeira parte, "O simples 
descumprimento de dever legal ou contratual, por 
caracterizar mero aborrecimento, em princípio, não 
configura dano moral, salvo se da infração advém 
circunstância que atenta contra a dignidade da parte."
(...)

A decisão deve ser confirmada à falta de qualquer elemento de ordem 
material, doutrinária ou jurisprudencial que altere tal entendimento, 
bem como porque ausentes, em consequência, os requisitos  
autorizadores da modificação pretendida. (sic).

Assim sendo, constata-se que o aresto combatido decidiu a questão após 

acurada análise do acervo probatório dos autos e do contrato firmado entre as partes, 

sendo que para infirmar suas conclusões seria imprescindível o reexame de provas e a 

análise das cláusulas contratuais, medida inadmissível nesta instância extraordinária, 

consoante dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

A propósito, colaciono os seguintes precedentes:

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUTOMÓVEL COM 
NECESSIDADE DE CONSERTO. LEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA. 
DANO MORAL. NÃO CONFIGURADO.
- Ação ajuizada em 11/03/2015. Recurso especial interposto em 
09/05/2016 e distribuído a este gabinete em 01/09/2016.
- A legitimidade para a causa é conferida para os titulares da relação 
jurídica de direito material hipotética ou afirmada.
- Dano moral: agressão ou atentado aos direitos de personalidade.
Necessidade de reavaliação da sensibilidade ético-social comum na 
configuração do dano moral. Inadimplemento contratual ou vício do 
produto não causa, por si, danos morais.
- Na hipótese dos autos, não restou configurado o dano moral 
ocasionado pela necessidade de reparos à solda da coluna de 
automóvel. Além disso, verificou-se que usuário de automóvel 
adquirido por pessoa jurídica não possui legitimidade ativa para a 
propositura de ação.
- Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.634.824/SE, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016).

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS MORAIS E 
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MATERIAIS. PROCEDÊNCIA.  APELO  NOBRE.  (1)  VIOLAÇÃO  DE  
DISPOSITIVOS  DE LEI FEDERAL.  FALTA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  211 DO STJ. (2) TRIBUNAL  
LOCAL QUE NEGOU O PEDIDO DE DENUNCIAÇÃO À LIDE COM 
BASE EM EXAME DE CLÁUSULA DE CONTRATO DE SEGURO. 
REFORMA DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7 DESTA CORTE. (3) 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. (4) RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
1.  As  matérias contidas nos dispositivos tidos por violados (arts.
757, 758 e 760 do Código Civil, 3º, § 2º, 46, 47, 51, IV e XV, e 54, §§  
3º  e  4º, do CDC) não foram enfrentadas pelo Tribunal de origem nem 
mesmo depois da oposição dos embargos de declaração, com base 
no que dispõe a Súmula n° 211 do STJ.
2.  A  Corte de origem reconheceu estar sobejamente demonstrada, 
por meio da interpretação das cláusulas do contrato de seguro 
entabulado entre  as  partes,  que  se  encontra excluída da cobertura 
qualquer indenização   por  dano  moral  e/ou  estético.  A  reforma  de  
tal entendimento  esbarra  no  óbice contido nas Súmulas nºs 5 e 7 
desta Corte. Precedentes.
3.  Não  é  possível  o  conhecimento do nobre apelo interposto pela 
divergência  jurisprudencial, na hipótese em que ele está apoiado em 
fatos  e  não  na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do 
STJ  também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea 
c do permissivo constitucional.
4.  As  disposições  do   NCPC,  no  que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante 
os  termos do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma nele 
prevista, com  as  interpretações  dadas  até  então  pela  
jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 799.382/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 3/5/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR  DANOS  MORAIS E MATERIAIS. 1. 
DENUNCIAÇÃO À LIDE. ART. 70, III, DO CPC. POSSIBILIDADE. 
ALTERAÇÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 2. DISSÍDIO   
JURISPRUDENCIAL   PREJUDICADO.   3.   AGRAVO   REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1.  Rever  questão  decidida  com  base  na interpretação das normas 
contratuais  e  no exame das circunstâncias fáticas da causa esbarra 
nos óbices das Súmulas n. 5 e 7 deste Tribunal.
2.  A  análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da  
aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 
encontrar  similitude  fática  entre o aresto combatido e os arestos 
paradigmas,  uma  vez que as suas conclusões díspares ocorreram, 
não em  razão  de  entendimentos diversos sobre uma mesma questão 
legal, mas,  sim,  em  razão  de fundamentações baseadas em fatos, 
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provas e circunstâncias específicas de cada processo.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 678.952/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 28/4/2016).

Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, ratifico que tendo o Tribunal local 

concluído com base no conjunto fático-probatório, impossível se torna o confronto entre o 

paradigma e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado dissenso 

reclama consideração sobre a situação fático-probatória de cada julgamento, o que não é 

possível de ser feito nesta via excepcional, por força da Súmula n. 7 desta Corte.

Corroboram esse entendimento os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME  DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  DIVERGÊNCIA  
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência 
de  dano  moral.  Alterar esse entendimento demandaria o reexame 
das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso 
especial.
3.  É  firme  o  entendimento do STJ no sentido de que é incabível a 
análise de recurso que trata de danos morais com base em 
divergência jurisprudencial,  visto  que  ainda  que  haja semelhança 
de algumas características, sempre haverá distinção no aspecto 
subjetivo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 984.209/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 16/11/2016 
- sem grifo no original).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
MANUTENÇÃO INDEVIDA DE GRAVAME. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE.
1. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 
ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo 
o conhecimento do recurso.
2. Tratando-se de danos morais, é incabível a análise do recurso com 
base na divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande 
semelhança nas características externas e objetivas, no aspecto 
subjetivo, os acórdãos são distintos.
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n 794.875/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 
10/12/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 14, § 3º, I E I, 
DO CDC. CONCLUSÃO PELA RESPONSABILIDADE DA PARTE 
FIRMADA COM BASE EM FATOS E PROVAS. REDUÇÃO DA VERBA 
INDENIZATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM QUE NÃO SE 
MOSTRA ELEVADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
INTERPRETATIVO. INVIABILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 
SIMILARIDADE FÁTICA. ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A responsabilidade da recorrente e o dever de indenizar por danos 
morais foram fundados a partir da análise fático-probatória da causa, 
o que faz incidir ao caso o enunciado da Súmula 7 desta Corte.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada do STJ, a revisão de 
indenização por danos morais só é possível em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, 
de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, como ora se apresenta, 
incide a Súmula 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.
3. Não se conhece de recurso especial com base em divergência 
jurisprudencial quando o julgado recorrido for fundado em fatos e 
provas, pois se mostra inviável nestes casos a demonstração da 
similaridade fática. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.317.804/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
20/10/2015).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0250687-9 AREsp 987.846 / RJ

Números Origem:  02492020320138190001  201624507085

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LILIAN PARMANHANI SABATINI 
ADVOGADOS : VICTOR LEONARDO BARÇANTE E OUTRO(S) - RJ112387 

 RODRIGO DE ALMEIDA LACOMBE E OUTRO(S) - RJ105697 
AGRAVADO  : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : GABRIEL FERRAZ DE ARRUDA SARTI E OUTRO(S) - RJ138140 

 ADRIANO MENDONÇA RODRIGUES  - RJ146695 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LILIAN PARMANHANI SABATINI 
ADVOGADOS : VICTOR LEONARDO BARÇANTE E OUTRO(S) - RJ112387 

 RODRIGO DE ALMEIDA LACOMBE E OUTRO(S) - RJ105697 
AGRAVADO  : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : GABRIEL FERRAZ DE ARRUDA SARTI E OUTRO(S) - RJ138140 

 ADRIANO MENDONÇA RODRIGUES  - RJ146695 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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